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Origens
A OMC foi formalmente criada em 1o de janeiro de 1995, mas o início do sistema multilateral de comércio remonta a 1947, quando 23 países assinaram o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (General Agreement on Trade and Tariffs – GATT). 
O GATT foi instituído no bojo das negociações realizadas ao final da Segunda Guerra Mundial que objetivavam instituir uma nova ordem internacional. Para tanto, reuniram-se 57 países para discutir a elaboração de regras e a criação de uma instituição (a exemplo do Fundo Monetário Internacional – FMI e do Banco Mundial, que paralelamente estavam sendo criados à época) que viesse tornar possível negociações multilaterais de comércio, no lugar das negociações bilaterais que até então eram feitas. 
 O GATT passou, então, a ser o referencial balizador para o disciplinamento do comércio internacional de bens. NO lugar de um organismo, como o FMI e o Banco Mundial, foi aprovada apenas a criação de um acordo com princípios a serem seguidos pelos países signatários. 
Os países signatários aderiram GATT de maneira provisória. No entanto, desde a sua criação até o surgimento da OMC, o GATT funcionou como uma organização internacional não-oficial de facto, e seus membros, ou "partes contratantes", avançaram por meio de rodadas de negociações no aperfeiçoamento das normas comerciais internacionais e na redução das barreiras ao comércio para os produtos industriais (não-agrícolas). Desde então, foram concluídas oito rodadas, sendo Rodada Uruguai a amis importante e a última delas. 
 As cinco primeiras rodadas destinaram-se a dar continuidade ao processo de redução de tarifas. Somente a partir da sexta rodada (Rodada Kennedy), ocorrida entre  1964 e 1967, é que se passou a abordar questões não exclusivamente tarifárias ao incluir em seus resultados um acordo antidumping. 
 A rodada seguinte (Rodada Tóquio, entre 1973 e 1979), além de continuar o processo de redução tarifária, negociou uma série de acordos sobre barreiras não tarifárias, seja interpretando regras do GATT já existentes, ou criando novas regras. Os acordos resultantes dessa rodada foram sobre subsídios e medidas compensatórias, barreiras técnicas ao comércio, licença de importação, compras governamentais, valoração aduaneira, lácteos e carne bovina, e aviação civil. 
A Rodada Uruguai foi a última dessas rodadas e mais abrangente de todas. Além disso, ao instituir a OMC, concretizou o que se pretendia desde 1947, que era a constituição de um organismo para zelar pelas regras do comércio mundial.
No início da vigência da OMC, 133 países já faziam parte do novo organismo. Além disso, vários outros já estavam pleiteando sua entrada como membro. Atualmente, a Organização conta com 164 membros, e todos os países relevantes para o comércio mundial são seus membros da OMC, inclusive China e Rússia, que depois da sua criação.
A Rodada Uruguai do GATT e a OMC 
A OMC foi formalmente constituída a partir do Marrakesh Agreement Establishing the World Trade Organization, denominado simplesmente de WTO Agreement, que é parte integrante do Final Act. Ela entrou em vigor em 1o de Janeiro de 1995 para todos os países que assinaram o WTO Agreement e o referendaram em seus respectivos parlamentos. 
No WTO Agreement encontram-se, além do acordo constitutivo da OMC, todos os acordos resultantes da Rodada Uruguai, distribuídos em quatro anexos, assim como os dispositivos legais do GATT 1947 e suas atualizações, agora chamado de GATT 1994.
Todos os acordos assinados em Marrakesh foram posteriormente incorporados ao ordenamento jurídico de cada país signatário. No caso brasileiro, eles foram submetidos à apreciação do Congresso Nacional, tendo sido aprovado por meio do Decreto Legislativo n° 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Poder Executivo por meio do Decreto n° 1.355, de 30 de dezembro do mesmo ano. 
Os acordos contidos nos três primeiros anexos caracterizam-se por serem da concordância geral de todos os países membros e, portanto, com direitos e obrigações a serem respeitados por todos os membros. Esses acordos versam sobre os seguintes temas: Acordos sobre Comércio (Anexo 1); Acordo sobre o Mecanismo de Solução de Controvérsias (Anexo 2) e Acordo sobre o Mecanismo de Revisão das Políticas Comerciais (Anexo 3). 
 O Anexo 4, por sua vez, contém acordos plurilaterais, que não foram aceitos pela totalidade dos países membros da OMC e, desta forma, somente tendo validade para os países que os subscreveram. São eles: Acordo sobre Aviação Civil; Acordo sobre Compras Governamentais; Acordo Internacional sobre Lácteos; e Acordo Internacional sobre Carne Bovina (os dois últimos deixaram de vigorar em 1997). O Brasil assinou nenhum dos acordos plurilaterais.
 Os acordos contidos no Anexo 1 (Acordo sobre Comércio) versam sobre três áreas distintas: comércio de bens, comércio de serviços (Acordo Geral sobre Comércio de Serviços-GATS) e direitos de propriedade intellectual (Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio-TRIPS).
Os acordos sobre o comércio de bens são os seguintes:
· Acordo sobre Agricultura
Trata de três grandes temas: acesso a mercados (tarifas), medidas de apoio interno e subsídios às exportações.
· Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS)
Tem por objetivo garantir que as medidas sanitárias e fitossanitárias não sejam disciminatórias e não criem obstáculos desnecessários ao comércio.
· Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT)
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· Acordo sobre Têxteis e Vestuário
Tratava especificamente do regime de comércio de produtos têxteis e vestuário baseado em cotas. Esse acordo deixou de vigorar a partir de 2005 e os produtos em questão deixaram de ter regras específicas. 
· Acordo sobre Medidas de Investimentos Relacionadas ao Comércio (TRIMS)
Proíbe os membros da aplicação de medidas sobre investimentos relacionadas ao comércio que discriminem produtos estrangeiros ou que leve a restrições quantitativas às importações.
· Acordo sobre Medidas Antidumping (Acordo sobre a implementação do Artigo VI do GATT 1994)
Considera que há prática de dumping quando uma empresa exporta para outro país um produto a preço de exportação inferior àquele que pratica nas vendas para o seu mercado interno. Desta forma, a diferenciação de preços é considerada como prática desleal de comércio. Constatada a prática de dumping, também é preciso que se determine a existência de dano ao setor de produção nacional e o nexo causal entre este e o dumping para aplicar medidas de proteção (direitos antidumping).
· Acordo sobre Valoração Aduaneira (Acordo sobre a implementação do Artigo VII do GATT 1994)
Esse acordo tem o objetivo básico de normatizar a base de cálculo para a cobrança das tarifas de importação.
· Acordo sobre Inspeção de Pré-embarque
Regula a prática da utilização de empresas privadas nas inspeções pré-embarque nos países em desenvolvimento exportadores. O objetivo é salvaguardar os interesses financeiros nacionais e compensar as insuficiências das infra-estruturas administrativas.
· Acordo sobre Regras de Origem
As regras de origem são critérios adotados para determinar onde o bem foi produzido, constituindo-se parte essencial dos acordos bilaterais. O Acordo tem o objetivo de assegurar que os regras de origem sejam transparentes, que não contenham efeitos de restrição e distorção no comércio internacional, que sejam administradas de forma coerente, uniforme, imparcial e que se baseiem em critérios objetivos. Inicialmente, o Acordo também teve por objetivo estabelecer regras de origem comuns ("harmonizadas") entre todos os membros da OMC, mas o trabalho não chegou a ser concluído por conta das divergências entre os membros.
· Acordo sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importação
Estabelece critérios para que a expedição de licenças de importação não tenha efeito de restrição ao comércio.
· Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias (ASMC)
Considera que existe subsídio quando o produtor ou exportador se beneficia com alguma ajuda financeira ou econômica do Estado, oferecida diretamente ou por meio de uma empresa privada, que lhe permita a colocação de seus produtos no mercado externo a um preço inferior. Permite a aplicação, pelo país importador, de direito compensatório sobre as importações do produto subsidiado, para compensar o dano causado aos produtores domésticos.
· Acordo sobre Salvaguardas
Estabelece o direito de os membros aplicarem medidas restritivas ao comércio no caso de dano, ou ameaça de dano, aos produtores nacionais, causados por importações de um determinado bem. As medidas de salvaguarda se aplicam ao produto importado independentemente de sua origem, e podem durar até oito anos, no caso de países desenvolvidos, e dez anos, no caso dos países em desenvolvimento.
Os Princípios do Sistema Multilateral de Comércio da OMC
Os acordos da OMC são textos jurídicos complexos, no entanto, os mesmos são baseados em alguns princípios simples, que constituem a base do sistema multilateral de comércio.
· Tratamento da nação mais favorecida (NMF)
Um país membro da OMC não deve estabelecer discriminação entre seus parceiros comerciais, mas conceder a todos os membros as mesmas vantagens de acesso a mercado. Como nos primórdios do GATT a maioria das negociações das tarifas se dava em bases bilaterias, e as concessões feitas bilateralmente tinham que ser extendidas aos demais membros, o princípio recebeu essa denominação. Existem exceções permitidas ao tratamendo da NMF. Dentre elas estão os Acordos de Livre Comércio e de integração econômica, as restrições a produtos que sejam objeto de prática desleal de comércio e as salvaguardas.
· Tratamento nacional
As mercadorias importadas, depois de internalizadas, devem receber tratamento igual às mercadorias produzidas no país. O único tratamento discriminatório permitido em relação ao produto nacional é a tarifa de importação.
· Liberação gradual e negociada do comércio internacional
A redução paulatina de obstáculos ao comércio é o objetivo principal das negociações na OMC.
· Previsibilidade e transparência em relação aos compromissos comerciais
As barreiras ao comércio internacional devem ser previsíveis e transparentes. Para isso, prevê um sistema de notificações das medidas comerciais adotadas pelos membros e a consolidação ou formalização dos compromissos. A consolidação de significa que o país se compromete formal e contratualmente a não ultrapassar o limite máximo estabelecido. O Mecanismo de Exame das Políticas Comerciais constitui outro mecaismo para dar transparência.
· Fomento às práticas leais de comércio
A despeito de ter por objetivo o livre comércio, o sistema multilateral autoriza a aplicação de algumas formas de proteção que objetivam neutralizar a prática de dumping e os subsídios, considerados desleais.
· Tratamento especial e diferenciado a países em desenvolvimento
A OMC reconhece que os países menos desenvolvidos eventualmente necessitam de flexibilidade para implementar os acordos e incorporar as disposições do GATT. Diante disso, prevê-se a concessão de um tratamento especial e diferenciado a esses países, sob a forma de: períodos de transição ampliados para o cumprimento de algumas obrigações impostas; isenção de certas obrigações para os Países de Menor Desenvolvimento Relativo (PMDRs); e assistência técnica a países em desenvolvimento e aos PMDRs.
Estrutura
O órgão supremo da OMC é a Conferência Ministerial, que deve se reunir a cada dois anos. Nos intervalos entre as reuniões, as funções da Conferência são desempenhadas pelo Conselho Geral.
O Conselho Geral conta com o apoio dos seguintes órgãos:
i. Conselho de Comércio de Bens, que supervisiona a aplicação e o funcionamento do GATT 1994 e de seus acordos conexos;
ii. Conselho de Comércio de Serviços, que supervisiona a aplicação e o funcionamento do Acordo Geral sobre Comércio de Serviços (GATS); e
iii. Conselho do TRIPS, que supervisiona o funcionamento do acordo sobre os Aspectos da Propriedade Intelectual relacionados com o Comércio.
A OMC possui uma Secretaria, com sede em Genebra (Suíça), dirigida por um Diretor-Geral. Sua Secretaria conta atualmente com 640 funcionários.
A OMC toma decisões por consenso, isto é, quando nenhum país membro se opõe formalmente a uma decisão. Em alguns poucos casos, se o consenso não é possível, a decisão é tomada por maioria, em votação na qual cada Membro tem um voto.
Para por em prática a função de implementar, administrar e operar cada um dos acordos multilaterais de comércio foram criados comitês, que são compostos por representantes de todos os países membros. Esses comitês reúnem-se periodicamente para executarem as funções relativas aos acordos a que se referem. 
 A OMC não tem corpo funcional próprio e o seu Secretariado tem somente a função de prover apoio administrativo e técnico para a instituição e para os países membros. Além disso, a OMC não dita regras para nenhum país, sendo que as existentes são resultantes de negociações entre os países membros. 
Principais diferenças entre o GATT 1947 e a OMC
· O GATT era somente um acordo entre países, de caráter provisório. A OMC é uma organização internacional, e seus acordos têm caráter permanente, com uma base jurídica e um modo de funcionamento ratificado por seus membros.
· O GATT se ocupava somente do comércio de bens e havia excluído de facto os produtos agrícolas. Os acordos da OMC abarcam todo o universo de comércio de bens, incluindo os agrícolas, assim como o comércio de serviços, os investimentos relacionados ao comércio e os direitos de propriedade intelectual.
· O GATT tinha Partes Contratantes de um texto jurídico. A OMC tem Membros.
· O sistema de solução de controvérsias do GATT exigia do "acusado" demonstrar sua "inocência" e as decisões podiam ser vetadas por apenas uma parte em desacordo (exigia consenso); o sistema de solução da OMC é mais rápido e mais ágil, suas decisões não podem ser objeto de obstruções e a prova do dano recai fundamentalmente sobre quem acusa.
Mecanismo de Solução de Controvérsias
Um dos benefícios de maior importância da Rodada Uruguai foi a criação o mecanismo de solução de controvérsias comerciais, baseado em sistema comum de regras e procedimentos aplicáveis às divergências que podem surgir no âmbito de qualquer de seus instrumentos jurídicos. O princípio básico desse mecanismo é que antes de um país membro submeter a questão ao Órgão de Solução de Controvérsias – OSC, todos os recursos de entendimento entre as partes devem ser esgotados.
Somente quando as consultas, ou as tentativas de conciliação não alcançam os objetivos desejados no prazo de sessenta dias, é que a parte reclamante poderá solicitar ao OSC que inicie oficialmente o mecanismo de solução de controvérsias. Nesse sentido, estabelece-se um grupo especial (conhecido como "painel") que examina a reclamação. 
Normalmente, os paineis são compostos por três integrantes (também chamados de panelistas), ou cinco quando solicitado pelas partes, indicados pela Secretaria, que mantém uma lista de autoridades governamentais e não-governamentais de potenciais integrandes. O painel apresentaum informe com as recomendações.
O mecanismo de solução de controvérsias conta ainda com um órgão de apelação, que é composto por sete membros de reconhecido prestígio, com competência técnica em Direito, em Comércio Internacional e na temática dos diversos acordos, e desvinculado de qualquer governo. Dos sete integrantes, apenas três são chamados a dar parecer sobre o caso. As recomendações do órgão de apelação se limitam às questões de Direito delineadas no relatório do painel e à interpretação jurídica apresentada.
As partes envolvidas podem tomar três decisões a partir dos relatórios: i) cumprimento das recomendações; ii) pagamento de compensação à parte afetada; e iii) autorização para aplicar medidas de retaliação quando a parte infratora deixa de cumprir as recomendações e se nega a paga a indenização. Isto significa que quando um Membro não cumpre as determinações impostas pelo GATT ou algum dos acordos conexos, a parte prejudicada pode ser autorizada a aumentar as tarifas sobre os produtos que importa daquele Membro ou ainda a suspender outras concessões.
Até onde é possível, o OSC autoriza medidas de retaliação nos mesmos setores em que o painel ou o órgão de apelação tenha determinado que houve infração. Quando não é possível, o OSC pode autorizar medidas de retaliação em outros setores do mesmo acordo. Apenas em raras ocasiões, e como último recurso, o OSC pode autorizar medidas relacionadas a outros acordos.
Em todo caso, o pagamento de compensação e a autorização para aplicação de medidas de retaliação são medidas temporárias. A solução definitiva é atingida quando o país infrator atende às recomendações estabelecidas.
Mecanismo de Revisão das Políticas Comerciais
Além do mecanismo de solução de controvérsias, outro mecanismo para consolidar as regras para o comércio internacional é o de revisão das políticas comerciais (Anexo 3) do países membros. 
A primeira revisão teve início em 1989. Inicialmente, as revisões eram focadas apenas no comércio de bens. Posteriormente, com a criação da OMC em 1995, seu escopo foi estendido para incluir o comércio de serviços e propriedade intelectual.
A cada período de tempo pré-estabelecido, todos os membros passam pelo escrutínio. A freqüência das revisões depende da participação relativa do país no comércio internacional:
· Os quatro grandes membros – Estados Unidos, União Europeia, Japão e China – são examinados a cada dois anos.
· Os dezesseis membros seguintes são revisados a cada quatro anos. O Brasil faz parte desse grupo. A sua última revisão foi feita em 2013 e uma nova revisão está em curso desde o final de 2016, com sua conclusão marcada para julho de 2017.
· Os demais membros são revisados a cada seis anos, com a possibilidade de um ínterim mais longo para os PMDRs.
Para cada revisão, dois documentos são preparados, um detalhado, escrito de forma independente pelo Secretariado da OMC, e outro feito pelo membro sob revisão (geralmente de cunho político). Os dois relatórios são avaliados pelos demais membros em dois dias de reunião do Corpo de Revisão das Políticas Comerciais, e são publicados imediatamente após tal reunião. Perguntas podem ser feitas pelos demais membros e geralmente as mesmas são respondidas antes do primeiro dia de reunião.
Processo de acessão à OMC
Todos os membros da OMC aderiram à OMC através de um processo negociador que se traduziu em um balanço de direitos e obrigações. Eles desfrutam dos privilégios que outros países membros dão a eles além da segurança de que serão providas regras para o comércio. Em contrapartida, eles têm que assumir compromissos de abertura de seus mercados (resultado do processo negociador de acessão) e de seguir as regras gerais já estabelecidas. Atualmente os seguintes países estão em processo de negociação para adesão: Argélia, Andorra, Azerbaijão, Bahamas, Belarus, Butão, Bósnia e Herzegovina, Comoros, Guiné Equatoria, Etiópia, Irã, Iraque, Líbano, Líbia, São Tomé e Príncipe, Sérvia, Somália, Sudão, Síria, Timor Leste e Uzbequistão.
Qualquer Estado ou território aduaneiro totalmente autônomo na condução das suas políticas comerciais pode aderir à OMC, mas todos os demais membros devem concordar com essa adesão.
Resumidamente, o processo de adesão passa por quatro estágios:
1. O Governo candidato à adesão descreve todos os aspectos das suas políticas econômica e comercial que podem ter ligação com os acordos da OMC. Isso é submetido à OMC através de um memorando que é examinado por um grupo de trabalho que trata da candidatura. Esse grupo de trabalho é aberto a todos os membros;
2. Quando o grupo de trabalho já fez suficiente progresso na análise dos princípios e das políticas comerciais, negociações bilaterais são iniciadas entre o candidato a membro e os demais membros. Essas conversas bilaterais tratam de tarifas e de compromissos específicos relativos ao acesso àquele mercado e outras políticas para bens e serviços. Embora negociados bilateralmente, os compromissos assumidos pelos novos membros serão estendidos a todos os demais membros da OMC através do principio da nação mais favorecida;
3. Uma vez completado o exame do regime comercial do candidato pelo grupo de trabalho, e terminadas as negociações bilaterais, o grupo de trabalho finaliza o termo de adesão. O resultado do trabalho é apresentado através de um relatório, uma minuta do protocolo de adesão e de listas de compromissos a serem cumpridos pelo candidato; e
4. O pacote final – contendo o relatório, o protocolo de adesão e as listas de compromissos – é apresentado ao Conselho Geral da OMC ou à Conferência Ministerial. Se dois terços dos membros votarem a favor, o candidato pode assinar o protocolo e aderir à organização.
Sistema Geral de Preferências – SGP
O Sistema Geral de Preferências – SGP - foi criado sob o amparo da 2a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento – UNCTAD, ocorrida 1968. O objetivo era beneficiar os países em desenvolvimento, em bases não recíprocas, propiciando melhores condições de acesso aos mercados dos países desenvolvidos e promovendo crescimento econômico.
Em 1971, o GATT seguiu a decisão da UNCTAD e criou uma exceção ao princípio da Nação Mais Favorecida (NMF), limitada em dez anos, que permitia a concessão de preferências tarifárias aos bens dos países em desenvolvimento. Em 1979, essa exceção passou a ser permanente por meio da chamada Cláusula de Habilitação. Esta exceção permitiu que os países estabelecessem sistemas de preferências comerciais para outros países, com a ressalva de que esses sistemas deveriam ser "generalizados, não-discriminatórios e não recíprocos".
Cada país outorgante estabelece um esquema distinto, definindo a lista de produtos cobertos, a tarifa praticada sob o benefício do SGP, a documentação necessária, bem como das regras de origem necessários para se usufruir o benefício. Todos os esquemas atualmente em vigor concedem tratamentos mais favoráveis aos PMDRs.
Atualmente, o SGP é concedido pelos seguintes países: Austrália, Belarus, Canadá, Cazaquistão, Estados Unidos, Federação Russa, Islândia, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Suíça, Turquia e União Europeia. O Brasil não é beneficiários dos esquemas do Canadá, da Islândia, da Turquia e da UE, por ser considerado país de renda media-alta, segundo os critérios do Banco Mundial. A China e a Coreia do Sul têm esquemas que beneficiam apenas os PMDRs.
